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7.3 As permissionárias devem
providenciar o registro no PSIE da
manutenção, incluindo a identificação da
bomba medidora, discriminação dos
serviços efetuados, a numeração das
marcas de selagem utilizadas e
substituídas e o número da marca
‘Reparado’, no prazo de até 05 (cinco)
dias imediatamente após a execução do
serviço, preenchendo todos os campos
disponíveis.

















Portaria 88/87 - Art. 3º, § 2º:

Qualquer conserto ou manutenção de medidas
materializadas e instrumentos de medir somente
poderá ser executado por técnico cadastrado no
órgão metrológico, fazendo-se obrigatória a
comunicação de seu afastamento.



(material entregue)













INFORMATIVOS E 
DOCUMENTAÇÃO AUTORIZAÇÃO



O IPEM-PR envia e-mail
informando da data de renovação.





www.ipem.pr.gov.br







Medida materializada de volume
de 20 litros.

Certificado de VERIFICAÇÃO

Validade 6 meses



Cronômetro com resolução de
pelo menos 0,1 s;

Certificado de CALIBRAÇÃO RBC

Validade 24 meses



Trena linear ou de extensão
de 10 m com resolução de
pelo menos 1 mm;

Certificado de CALIBRAÇÃO RBC

Validade 24 meses



Proveta ou copo de becker
com capacidade nominal de
pelo menos 100 ml e divisão
de 10 ml.



REGULAMENTO TÉCNICO 
METROLÓGICO PORTARIA INMETRO 
Nº 04 DE 03 DE JANEIRO DE 2013.



OBJETIVO 

O presente Regulamento Técnico Metrológico visa estabelecer e
especificar as condições para a execução dos serviços de conserto e/ou
manutenção de bombas medidoras para combustíveis líquidos,
doravante chamadas de “bombas medidoras”.



5.1.2. Cópia de contrato social da proponente,
contemplando a atividade de conserto e/ou
manutenção em bombas medidoras para
combustíveis líquidos registrado no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial de seu
domicílio.



5.1.2.1 O contrato social mencionado no item 5.1.2
deve contemplar em seu objeto, atividade
compatível com o conserto e/ou manutenção de
bombas medidoras.



5.1.3. Relação de técnicos com as seguintes 
informações: 

a) designação do técnico responsável, e 

b) designação dos técnicos que executam os 
serviços.



5.2.2. Quaisquer divergências nos componentes da
bomba medidora quando da manutenção ou
conserto deverão ser consideradas como alterações
do modelo aprovado, não sendo permitidas sem a
correta formalização junto ao Inmetro, a qual deverá
ser efetuada pelo requerente da aprovação,
conforme a Portaria Inmetro n° 484/2010.





5.2.8. Os instrumentos de medição listados nos
subitens 5.2.4, 5.2.5, 5.2.6 e 5.2.7 devem ser
verificados pelo Inmetro ou calibrados, nos casos de
instrumentos não regulamentados, em laboratório
rastreado ao Inmetro.



6. OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CONCESSÃO 

6.1. Após a conclusão dos serviços executados, as bombas medidoras
devem ser seladas de modo a impedir qualquer acesso aos
mecanismos internos, apondo as marcas de selagem, que devem
ostentar os elementos de identificação da permissionária. (ofício 036/DIMEL)





6.2. Toda e qualquer divergência ou rasura verificada
pelas permissionárias, no que se refere à marca,
modelo, número de série e ano de fabricação, ou
outras características de identificação das bombas
medidoras quanto ao modelo aprovado, deve ser
comunicada ao órgão metrológico imediatamente e
por escrito.



6.3. Nos casos de interdição das bombas medidores,
a desinterdição deve ser realizada somente, após a
autorização formal concedida pelo órgão
metrológico.



6.4. Nenhum serviço que interfira nas características
metrológicas deve ser efetuado em bombas
medidoras, cujas marcas de selagem apresentarem
sinais de violação, cabendo a orientação às
permissionárias no sentido de que os usuários
devem, previamente, procurar o órgão delegado da
circunscrição, a fim de solicitar autorização para o
devido conserto ou manutenção do instrumento.





6.5. As bombas medidoras,
quando da instalação ou
quando submetidas à
manutenção ou conserto,
nos respectivos locais de
utilização estão sujeitas à
verificação pelo órgão
delegado.



6.7. As permissionárias devem comunicar
prontamente ao órgão delegado da circunscrição
qualquer alteração no seu quadro técnico.



7. CONTROLE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

7.1. As permissionárias devem manter à disposição do
órgão delegado de sua circunscrição:

a) Registro dos serviços executados durante, no
mínimo, os últimos 24 meses;

b) Certificado de autorização de funcionamento do
exercício, afixado em local visível;



c) Registro da carga numérica das marcas de
selagem fornecidas pelo Inmetro, identificando a
distribuição por técnico autorizado.



7.2. Para todo serviço executado, o técnico deve emitir ordem de
serviço, onde conste a identificação da bomba medidora, discriminação
dos serviços efetuados, a numeração das marcas de selagem utilizadas
e substituídas e o número da marca ”Reparado”.



7.2.1. A ordem de serviço deve ser assinada pelo
executor e emitida em 02 (duas) vias, sendo a
primeira via destinada ao responsável pelo
estabelecimento e a segunda via mantida pela
empresa autorizada.



7.2.2. A ordem de serviço deve conter, no mínimo,
as seguintes informações:

a) identificação da permissionária (nome, CNPJ,
endereço e telefone);

b) data e local da realização do serviço;

c) identificação da bomba medidora (número de
série e Portaria de aprovação de modelo);



7.2.2. A ordem de serviço deve conter, no mínimo,
as seguintes informações:

d) descrição do serviço efetuado;

e) identificação do executor do serviço (nome,
assinatura, documento de identidade);

f) numeração das marcas de selagem retiradas e das
apostas, bem como da marca ”Reparado” afixada.



7.2.2.1. Na via mantida pela oficina permissionária
executora dos serviços, deve ser afixada a
numeração de controle da marca “Reparado”, para o
respectivo instrumento que sofreu manutenção ou
conserto.



7.3. As permissionárias devem providenciar o registro no PSIE da
manutenção, incluindo a identificação da bomba medidora,
discriminação dos serviços efetuados, a numeração das marcas de
selagem utilizadas e substituídas e o número da marca ‘Reparado’, no
prazo de até 05 (cinco) dias imediatamente após a execução do serviço,
preenchendo todos os campos disponíveis.



7.4. Quando a permissionária, por qualquer motivo,
não puder efetuar a manutenção ou conserto da
bomba medidora interditada pelo órgão delegado,
deve afixar marcas de selagem próprias nos pontos
onde foram removidas, e emitir ordem de serviço
informando as marcas removidas e as afixadas em
substituição, assim como a informação de que não
houve manutenção ou conserto.



8. DAS PENALIDADES 

8.1. No caso de infrações aos dispositivos deste Regulamento Técnico
Metrológico, cabe à autoridade administrativa competente a aplicação,
isolada ou comutativamente, das penalidades de advertência e multa,
nos termos preceituados nos incisos I e II do art. 8º da Lei 9933/1999,
alterada pela Lei 12.245/2011, independentemente de adoção das
medidas de suspensão ou revogação que se fizerem necessárias, em
conformidade com a faculdade contida no artigo 5º da Portaria Inmetro
nº 088, de 08 de julho de 1987, que fixa às condições genéricas a que
devem obedecer todas as pessoas jurídicas interessadas na atividade
de conserto e/ou manutenção de instrumentos de medição.



8.2. As sanções administrativas impostas às
permissionárias não excluem, nos casos em que
couber, a aplicação das sanções previstas na
legislação penal.



9.1. A permissionária deve indicar um técnico
identificado como responsável pelos serviços
executados nas bombas medidoras, que a
representará para todos os efeitos legais perante o
órgão delegado.



9.2. O interesse na renovação da permissão de
funcionamento deve ser declarado pela
permissionária até 30 (trinta) dias antes de seu
vencimento.



9.3. Às permissionárias assiste o direito de
renunciar, em qualquer tempo, à permissão
concedida, mediante prévia comunicação por
escrito, ficando, no entanto, responsáveis pelo
cumprimento de todas as obrigações até então
existentes, ou que eventualmente decorram do
exercício da permissão.



9.4. Como condição imprescindível para a solicitação
do direito de renúncia de concessão é exigida a
devolução das marcas de selagem e marcas
”Reparado” não utilizadas ou danificadas.



9.4.1 As marcas de selagem do Inmetro e marcas
“Reparado” devem ser devolvidas ao órgão
metrológico, quando da suspensão ou revogação da
concessão da autorização.



9.5. As permissionárias responsabilizam-se por atos
e efeitos resultantes da guarda, uso e destino das
marcas de selagem e marcas ”Reparado”, inclusive
das não utilizadas ou danificadas.



9.6. O conserto ou manutenção deve garantir que o
instrumento mantenha as mesmas características do
modelo aprovado.



9.7. As oficinas permissionárias
obrigam-se a adquirir do Inmetro, por
meio de seus órgãos delegados, as
marcas de selagem necessárias para a
realização dos serviços de manutenção
e/ou conserto.
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